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PREÂMBULO: Por tratar de hipótese prevista no inciso 1, II do art. 75 da Lei n° 14.133/2021 com5fá816'o 
decreto n° 1136/2023 de 27 de dezembro 2023. 

TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

1. DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DOS BOLETOS DO 
IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO (IPTU), REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2025, DE 
FORMA PERSONALIZADA, JUNTO À SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO 
DE FORTIM/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM FSPwC!FrAÇÃo i [Np arnE 
VALOR 
MÉDIO VALOR TOTAL 

1

est-INF= I" • f; :kr% C utippse

BOLETOS PERSONALIZADOS DE 
IPTU 
CARNÊ DE IPTU/2025 - 4X1, COR - 
PAPEL OFFSET 75G, COM DADOS 
VARIÁVEIS 

Unid. 14.100 R$ 2,20 R$ 31.020,00 

TOTAL R$ 31.020,00 

1.2. A contratação será efetivada por meio de termo de contrato; 

2. FUNDAMENTO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Art. 75, inc. II, da Lei n° 14.133/21, c/c decreto municipal n°1136/2023, de 27 de dezembro de 2023; 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1 A Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Fortim detém o mandato institucional de zelar pela 
higidez fiscal do município, atuando na gestão e no controle do fluxo de receita pública. Nesse contexto, o 
Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) configura-se como um tributo de natureza compulsória, cujo 
adimplemento fiscal é instrumental para a viabilização do provimento de políticas públicas e para a execução 
orçamentária. 
3.2 A emissao dos documentos de arrecadaçao do IPTU para o exercício de 2025 é uma operaçao critica do 
ririn rip rArIztjtRn n r_vinnt~,e,y.ifje_ R narlf~l;An pre;~ d inc.trktmAntrm fignaiR r_xer rin ._clet 
em larga escala, com a inserção de dados específicos para cada unidade imobiliária. A insuficiência de 
capacidade instalada, tanto em infraestrutura tecnológica quanto em recursos humanos, inviabiliza que a 
Secretaria realize essa operação internamente de forma eficiente e segura, especialmente em face da 
volumetria de dados e dos prazos peremptórios. 
3.'3 A ausência de urna solução que atenda a essa demanda de forma precisa e pontual gera o risco de 
descontinuidade no fluxo de receita, comprometendo a previsibilidade orçamentária e o planejamento 
financeiro do Município. 
3.4 A ocorrência de inconsistências nos documentos emitidos, por sua vez, pode gerar contestações e 
impactar negativamente o adimplemento fiscal. Em suma, esta necessidade decorre da imprescindibilidade 
de se mitigar os riscos operacionais e fiscais associados à emissão do IPTU. 
3.5 A sua resoluçao e íundamentai para que a Secretaria de Administraçao e Finanças cumpra seu mandato 
institucional, assegurando a estabilidade fiscal e a capacidade do Município de Fortim de custear suas 
despesas correntes e de capita 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS 
4.1. Bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado (art. 6°, XIII da Lei n° 
14.133/2021). 

5. DA ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 
5.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de pena idades. 
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5.2. O fiscal do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada e, caso haja irregularidades 
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções.
5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratá-da pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

It s FLS—- 
5.4. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviçosiri 3-0 o 

6. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO o,
6.1. A fiscalização da contratação será exercida por 1 (um) ou mais representante a Administraçã5 5 ibicar,
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência 
à Administração, conforme art. 117 da Lei 14.133/21. 
6.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle 
da execução dos serviços e do contrato. 
6.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 
conforme o disposto nos §10 do art. 117 da Lei 14.133/21. 
0.4. O desouiTipiiíriento total ou rkaioi-Ed das obrigakAes e responsaNidades a-ssurnidas peta Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no art. 137 da Lei 14.133/21. 
6.5. A fiscalização de que trata o item 5.1 não inclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora inclusive 
perante terceiros, por quaiquer irreguianaade, ainaa que resultante ae imperieiçoes tecnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

Prefeitura Municipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centro - Fortim/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000 

7. PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por parte do 
fiscal, dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis 
n° 4.320/1964. 
7.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
7.3. O pagamento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da 
Nota Fiscal. 
7,4 (5N.rjc.tdpr_si. rt-rtrrk4r r rp,c-inh~,tin d nnta. fiLera.! cui fatelra tu tanxin t 0:stãérj, enntfatanlp atpctaf 

execução do objeto do contrato. 
7.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
7.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto, à contratante deverá comunicar o contratado para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
7.5.2. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
ri) r,  pPrírwir, ro9Y2CtiVr, rIcç'YPrIIÇ'r, rirl rr,fltrtrl; 
e) o valor a pagar; e 
t) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis 
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 
7.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

.UIIStdidIJd 01 lilelu de wllbUid tiOS saius eieiiôllR.uS OfiOitlib OU à lithAll lel I tàyãu mei ouiu I Idlid 
no art. 68 da Lei n° 14.133/2021 
7.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição 
de contratar com a Administração ou com o-Poder Publico, bem como ocorrencias impeditivas indiretas. 
7.R.R. c.rxr!Qt~n..e.4., ¡unte, gy-,c c Rjne oletpWrneof ia1s, cIti!,9V.frx rrint rin, Qp,!• 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igu I período, a 
critério do contratante. 

I•1 /I I 
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7.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos 

7.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, nao sofrera a retençao tributária quanto aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de d waanke 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE RtInRic:s. 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Ter mo de 
Referência e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
Q. N. Ffpti ! r n nngmentn r.nOrtgr4.0, ..1nr nag:ps.pnrgjonntp p_f_43040r1 ci;gyfr;n, pm7n, fne 

condições estabelecidos no presente Contrato. 
9.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
9.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descunnprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas c2J JOliCite/y3 I Cdal ItClylieb relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 
9.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.11. A Administraçao nao respondera por quaisquer compromissos assumidos peio Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. DA VIGÊNCIA E DO PERÍODO DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Prazo de vigência até 31/12/2025. 

10.0BRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
10.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
io 4 '.mitniv r FiQrm dn rnntratn, prx pra7r1 elp, 24 Mptgh guatfn)_ brarwc., "rtx!Tatnej,n ancgms 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
10.5. Providenciara imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante. 
10.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objetado CONTRATO. - 
10.7. Cumprir, além dos postulados legais 'vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
10.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto co tratual. 

rnrrr, , ,? 
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11. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
11.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas na seguinte 
dotação orçamentária n°2101.04.122.00022.068 - Manutenção das Ativ. da Secr.de Planejamento, Gestão 
Administração e Finanças e Elemento de Despesa n° 3.3.90.30.00 - Material de Consumo. 

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centro — Fortim/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000 

Site www.fortim.ce.gov.br 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1. Mapeamento de Riscos: O gerenciamento dos riscos da contratação aplica-se aos casos em que a 
contratação se efetivar por Termo de Contrato. Ou seja, não se aplica a contratações por nota de empenho; 
12.2. Do aviso de Dispensa de Licitação: O presente caso é de Dispensa de Licitação, conforme art. 75, 
inciso I e II, §3°, da lei n. 14.133/21, onde as contratações de que trata o I e II do caput do artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em 
obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
12.3. São anexos deste Termo de Referência: 
(51') A' NEXO I. Estimativa dos Custos da cuiltratação com ̀ oase rios vatoces mefeado (pesquisas k.ife preços), 
b) ANEXO II: Documentação da Empresa a ser contratada acompanhado da declaração que o fornecedor 
escolhido para a contratação de pequeno valor é Microempresa/Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP); 
c) ANEXO III: Minuta do Contrato; 

Fortim/CE, 22 de agosto de 2025 

1")&LUCAS RIBEIRO DE OLIVEIRA 
Comissão de Planejamento 
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Comissão de Planejamento 
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Comissão de Planejamento 

A 

,.\\\_st•II C 

t•r” ri+r 
LIA CRIANÇA 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

FORTIM 
CONTINUAR AVANCANDO 

Prefeitura Municipal de Fortim/CE — Vila da Paz, Bloco D, n° 40, Centro — Fortim/CE 
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000 

ANEXO I - MAPA DE PREÇOS MÉDIOS 

Site: www.fortim.ce.gov.br 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE 
Ma. 0 ,01M 
V /11-%Jrk 

MÉDIO VALOR TOTAL 

1 
. 

CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DE 
BOLETOS PERSONALIZADOS DE 
IPTU 
CARNÉ DE IPTU/2025 - 4X1, COR - 
n tk ['Cl fle/CC.C1 -  -tar, rv-tfui 1^‘Artrxe 

VARIÁVEIS 

 Unid. 14.100 R$ 2,20 R$ 31.020,00 

TOTAL R$ 31.020,00 
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ANEXO II- DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
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EXIGENCIAS PARA PESSOAS JURÍDICA: t1.5FL z 

RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
• CÉDULA DE IDENTIDADE E CPF, de Sócio-Administrador ou do titular da empresa; RUERICA 

• REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso de a licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
• ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no 
registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de 
sociedades por açoes, acompanriado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
• INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de registro 
das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial 
ou agência, apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no 
Caticitiu vigie ieln setít d !na-juiz.. 
• DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

otei"0 DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
im o exigir. 

• CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara 
ao empresário individual, conforme Lei Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em 

• Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

PROVA DE INSCRIÇÃO: 
• Fazenda Federal (Inscrição no CNPJ); 
• Fazenda Municipal ou Estadual; 

RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
• Fazenda Federal (Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751. de 2 de 
outubro de 2014); 
• Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estaduai do domicilio da licitante); 
• F27Afgla Mttin!r4pg! NegniNg et& rumnq Mitn4-.0) (~04in Iiejtaptt=i, ntitra ecp ovR4.ntp, 
na forma da Lei; 
• Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

eNgativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da 
i iu 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
• CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante (inciso II do art. 69 da Lei n° 14.133, de 2021); 
• Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE), dos dois últimos exercícios sociais, 
devidaniente registrado na Junta Conlercial, conforme c) inciso I do art. G9 da Lei n" 14.133, de 2021. 

QUALiFiCAÇÂO TÉCMCA: 
• Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA de serviços executados, 
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 
• O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 
quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e 
locai em que toi executado o objeto contratado, dentre outros documentos 

DECLARAÇÕES:

• Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, emitida por um período de 
até 90 (noventa) dias, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a licitante responsável por 
juntara respectiva comprovação OU Declaração de responsabdade do licitante para fins legais, sob as penas da lei, que 
cumpreM GS rZ,':"¡U;St^G.S :69;;;S para quallfIcação como mieroerripresa ou en-1presa de pequeno pGrte nas cond;ções do 
Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n° 123, 14 de 
dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°, podendo ser utilizado modelo próprio; 
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RURRIC.1 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE FORTIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
 , COM  , NAS CONDIÇÕES ABAIXO 
PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, através da SECRETARIA DE  COM 

sede na , Bairro — Fortim/CE, inscrita no CNPJ/MF sob o n° , neste ato representado pelo 
(a) Secretário (a) de  , Sr (a).   inscrito (a) sob o CPF de n°   doravante denominado de 
CONTRATANTE, e , com endereço na , Bairro   , CEP:  , inscrito 
no CNPJ de n° , representado legalmente nesse ato pela Sr (a).  , inscrita no CPF sob o n° 

desrnt,nnfea ricannmirwin (rNMTD A TA na nno+sa 4y ranrncearki~In ne.r I r. nry,c. f. é nr•gan nr 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n.   , mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. Fundamenta-se este contrato na Dispensa de Licitação n° ., art. 75, inc. II, da Lei n°14.133/21, c/c 
decreto municipal n° 1136/2023, de 27 de dezembro de 2023. 

CLÁUSULA SEGUNDA — OBJETO 
2.1. O objeto do presente instrumento é o serviço de  
Referência. 
2.2. Especificação da contratação: 

, nas condições estabelecidas no Termo de 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QTDE 
VALOR 
UNIT. VALOR TOTAL 

1 

CONFECÇÃO E IMPRESSÃO DE 
BOLETOS PERSONALIZADOS DE 
iFTU 
CARNÊ DE IPTU/2025 - 4X1, COR - 
PAPEL OFFSET 75G, COM DADOS 
VARIÁVEIS 

Unid. 14.100 R$ R$ 

TOTAL R$ 

2.'3. SJ:tu oexo cl eSie iStiui e vil eSid indepecideriten-leiite de transcrição. 
2.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
2.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 
2.3.3. A Proposta do Contratado; 
2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de até   de   contados a partir da sua assinatura, 
prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 
3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosa para a administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA QUARTA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O pagamento será realizado após a regular liquidação da despesa, conforme a atestação por parte do fiscal, 
dentre outros documentos a serem incluídos a título de comprovação, nos termos das Leis n°4.320/1964. 
6.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
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6.3. O pagamento será efetuado até o decimo quinto dia do mês subsequente, contados do recebimento da Nota 
Fiscal. 
6.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução 
do objeto do contrato. 
6.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
6.5.1. Quando houver glosa parcial do objeto. à contratante deverá comunicar o contratado para que emita a 
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
6.5.2. O SeiUI UUIIIpetelliC pata plueetiet u pagaritenic.) deve vetiiipat se a Nula Fisoai ou Fajuta ing.111~5iialid 

O"' 4 expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; tu' " D.. 6  o 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; FLS 
d) o período respectivo de execução do contrato; c?-

n vainr p9(:_1ar; P 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis 
6.5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 
6.5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
n° 14.133/2021 
6.5.5. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 
pnQQívp.! rn7.Ãr, Gioia impaça a nnntrataçan nn arnhitn rin rirgan nii (=Miríada, taic rnmn a 1ornihiçAn ria rnntratar 
com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.5.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
6.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a inadimplencia do contratado, bem 
rrInIn qi !?±-!tr YiQfnri. r t r_agrni 2 n.tr' e-or Pft2t1~, r !-? seirn Trg:bfrNQ ::‘, e, rt!nt2nt4sc 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
6.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.5.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos sítios eletrônicos oficiais. 
6.6. Quando do pagamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
6.8. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento. 
7.2. Após o interregno de um ano, o Contratado poderá solicitar reajuste do valor inicial, através de ofício, 
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do ultimo reajuste. 
7.4. Nac. 9f4à!içfm;.Q finnie-,1...x(Q) ifyik:e(e) -reain 041 C4' t !" Íc%C‘hf:Igattgr!"~t4' . , D(Q) 
7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier (em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de term aditivo. 
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FLS 7.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE RI1FiRICA 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo de 
Referência e seus anexos; 
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação do serviço, no prazo, forma e 
rfaf!~, 4.0.?!-No!-0-r'frine.nr r_NrQ0,nto nr‘ntrato. 
8.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprinnento de obrigações pelo Contratado. 
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período. 

01.9" 8.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
9.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações. 
9.3. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os esclarecimentos 
que forem solicitados pela CONTRATANTE. 
Q.4. ('rarrtt!rfr-af ar%Pic.r I r(r rrtnfrtr nrs prn7n. ris:, 24 ly¡rtcz P triPtpel)!yarPC. , tu takIt - excvmrranen annrrnal rNi! 

acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.5. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante. 
9.6. Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO. 
9.7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante. 
9.8. Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida pata o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado: 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para (-) certame ou prestar declaração falsa durante 
a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) traudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo nidôneo ou cometer fraude de qualqu r natureza; 
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k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133/21); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
elo subitem acin-la deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 15'6, 
C.40 da I ei 14 13301).„ • 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/21) 
d) Multa: 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

de 10 (de..) dias, 
(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo 
de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

;m/ 
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descumbrimento ou cumprimento irreaular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(4) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7`-'). 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da •perda desse valor, a diferença será descontada gz.lrantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. .S8°). 
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.8. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos. do art.. 1 ,5 8 Oca' 'L e i n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
10.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunsttncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
1C).11. A personaiidade juridica ao C;ontrataao poaera ser desconsideraaa sempre que utiiizada com abuso ao 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
10.1'2. C, C;ontratante nc; praZ3 rná-Àrnq 1.5 (quinze) diao 0.,ntadu doto dc QpIi,,,açã1/4., UQ .ai 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
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Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas unidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com o vencedor, serão consignadas na seguinte 
dotação orçamentária n° e Elemento de Despesa n° 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Fortim, Estado do Ceará para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da 
Lei n° 14.133/21. 

Fortim/CE, de de 2025. 
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